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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO 
DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a 
autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se encontra. 
Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente que interfira na 
relação jurídica e que contenha um liame com a causa de pedir. 
2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar pertinência 
com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não servindo de 
fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a estabilização da 
relação jurídico-processual. 
3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), 
objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e 
também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se reconhece o 
benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a data de início do 
benefício para o momento do adimplemento dos requisitos legais do benefício 
previdenciário.
4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: 
 É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para 
o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a 
entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos 
arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. 
5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, 
quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo. 6. Recurso 
especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em embargos de 
declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo julgamento do recurso, 
admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento submetido ao rito dos recursos 
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especiais repetitivos. 

Em suas razões de recurso especial, sustenta o INSS:

1) Omissão quanto à incidência dos juros de mora; 

2) omissão quanto à necessidade de pedido expresso de reafirmação da DER na 

petição inicial;  

3) omissão quanto ao termo inicial do benefício oriundo da DER reafirmada; 

4) contradição em relação à repercussão geral no RE 631.240/MG, no qual se decidiu 

a imprescindibilidade do prévio requerimento administrativo. Neste ponto, busca enfatizar a 

necessidade de novo requerimento administrativo, para a inclusão de tempo de contribuição 

após o indeferimento administrativo;

5) obscuridade quanto ao momento processual oportuno para se reafirmar a DER. 

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.069 - SP (2018/0046520-6)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE 
ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade e 
contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após reafirmada a 
data de entrada do requerimento.
2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a 
entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos 
arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. 
3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores retroativos, não 
se pode considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é 
reconhecido no curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado 
o termo inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que 
preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento 
de valores pretéritos.
4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 
requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação nas hipóteses ali 
delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER 
implica na burla do novel requerimento.     
5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, 
primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e 
cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa 
hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno 
valor.
6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno para 
se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação pode ser 
convertido em diligência para o fim de produção da prova. 
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.

 

  

  
  

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Importante consignar que o prévio requerimento administrativo já foi tema decidido 

pelo Supremo Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 

requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação nas hipóteses ali delimitadas, o 

que não corresponde à tese sustentada de que a reafirmação da DER implica na burla do novel 

requerimento.

A reafirmação da DER poderá ocorrer no curso do processo, ainda que não haja 

prévio pedido expresso na petição inicial. Conforme delimitado no acórdão recorrido, existindo 

pertinência temática com a causa de pedir, o juiz poderá reconhecer de ofício outro benefício 

previdenciário daquele requerido, bem como poderá determinar seja reafimada a DER. 

Caso reconhecido o benefício por intermédio da reafirmação da DER, seu termo 

inicial corresponderá ao momento em que reconhecido o direito, sem atrasados.

Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 

obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 

parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o 

direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas 

anteriormente ao ajuizamento da ação.

Por outro lado,  no caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira 

obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirá, a 

partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos 

juros, a serem embutidos no requisitório.

Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual oportuno para se 
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reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso de apelação pode ser convertido em 

diligência para o fim de produção da prova. 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeito modificativo.
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